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AO JUÍZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE JI-PARANÁ/RO. 

 

 

 

Autos n. 7007272.53.2022.822.0005 

 

MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, por seu procurador signatário, considerando o 

efeito da tutela provisória de urgência antecipada, concedida na prolação da r. sentença 

de ID 84947594, requer a juntada do Memorando n. 1522/22/SEMAD, de 15/12/2022, 

expedido pela Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, em que se justifica a 

impossibilidade, neste momento, do cumprimento da decisão quanto à readmissão dos 

servidores exonerados e lançamento na folha pagamento, por força do Decreto Federal 

n. 8373/2014, Decreto Municipal n. 3816/2022 e Lei n. 4749/1965. 

Veja-se o teor do documento: 
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MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
 

 

 

No mais, registre-se que o Município não foi intimado pelo portal do processo 

eletrônico, conforme prescreve o art. 5º, e § 6º, da Lei n.11.419/2006. De todo modo, 

em caso de eventual oposição de embargos de declaração, o termo inicial do prazo é da 

presente data (art. 8º, § 1º, Lei n. 11.419/2006) ou, no mínimo, da publicação no DJe,  

em 08/12/2022 (DJe 227), estendendo-se até 22/12/2022 (art. 183, CPC). 

Portanto, de modo a não restar caracterizada qualquer forma de desobediência à 

decisão deste Juízo, requer seja reconhecida a impossibilidade, jurídica e prática, 

em virtude de normas específicas que regem, limitam e condicionam a atuação da 

Administração Pública (ex: leis n. 4320/1964, 4749/1965, LRF), do cumprimento 

imediato da tutela provisória. 

Termos em que pede deferimento. 

Ji-Paraná, 15 de dezembro de 2022. 

 

MARCOS SIMÃO DE SOUZA 

Procurador do Município 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA
CÍVEL DA COMARCA DE JI-PARANÁ/RO.

Autos: 7007272-53.2022.8.22.0005

ISAÚ RAIMUNDO DA FONSECA, já qualificado no processo em
epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,
opor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO com efeito modificativo, com fulcro no
artigo 1.022 e seguintes do Código de Processo Civil, consoante os fatos e
fundamentos jurídicos a seguir aduzidos:

I – DA TEMPESTIVIDADE e CABIMENTO DOS EMBARGOS

A sentença em tela fora publicada em 08/12/2022, portanto, iniciando-se
o prazo recursal em 09/12/2022. Conforme a norma de regência os embargos
de declaração serão opostos no prazo de 05 dias ( 1.023, caput, CPC/15), logo,
o prazo fatal para oposição do recurso, ora manejado é 15/12/2022. Dessa
forma, perfeitamente tempestivo o recurso, eis que protocolado antes do prazo.

Por conseguinte, são cabíveis embargos de declaração quando:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão
judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

Rua Santos Dumont, 178 Bairro Caiari CEP 76801-172 Porto Velho – Rondônia
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I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao
caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º .

Nesta senda, temos que com a devida vênia, o juízo deixou de analisar
pontos nodais arguidos pela defesa, acarretando prejuízo à parte defendente, e
a nosso sentir, inclusive cerceamento de defesa. Portanto, a decisão combatida
fora omissa ao não analisar e não levar em consideração, não todas as teses
defensivas, mas não analisou aquelas que poderiam mudar o rumo e resultado
do processo.

Assim, consideram-se omissas as decisões que:

art. 489 (...)

§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela
interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo,
sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo
concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem
identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que
o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Isso posto, inobstante a robustez da r. sentença, no tocante a sua
fundamentação, não indicou o juízo em quais pontos aplicar-se-iam tais
fundamentos no caso concreto. A exemplo, o entendimento de que o feito
comportaria julgamento antecipado, vez que ainda que bem construída a tese,
não indicou o porquê da sua aplicação.

Vejamos a sua redação:

“O feito comporta julgamento antecipado, uma vez que, nos
termos do art. 355, I, do CPC, embora a questão de mérito envolva
temas de direito e de fato, não se vislumbra a necessidade de
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produção de provas em audiência, mormente diante dos
documentos já anexados aos autos pelos demandantes.

Conforme entendimento pacificado pelo colendo STJ, o
julgamento antecipado da lide não implica, por si só, em
cerceamento do direito de defesa, porquanto a prova é destinada
ao Juiz da demanda e, sem dúvida, a este compete avaliar sua
utilidade, necessidade e adequação, podendo, dessa forma,
indeferir as que reputar inúteis, desnecessárias ou protelatórias.

Com efeito, o julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito
do desdobramento causal, possível e natural da controvérsia,
obtido a partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do
ordenamento jurídico vigente, o que não caracteriza decisão
surpresa, nem cerceamento de defesa.

Sobre o tema, a jurisprudência:

[...] 2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz
o destinatário da prova, à luz dos princípios da livre apreciação
da prova e do livre convencimento motivado, o entendimento
pelo julgamento antecipado da lide não acarreta cerceamento de
defesa. [...].

(STJ, 3ª Turma, AgInt no AREsp n. 2.183.504/CE, Relatora
Ministra Nancy Andrighi, j. em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022).

[...] 4. Cerceamento de defesa: Não configura cerceamento de
defesa, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, o julgamento antecipado da lide quando o Tribunal de
origem entender adequadamente instruído o processo,
declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se
tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato já provado
de forma documental. Além disso, a necessidade de produção
de provas deve ser aferida pelo magistrado de origem com base
no acervo fático-probatório constante dos autos, não sendo
possível a revisão nesta instância especial, à luz do Enunciado
n. 7/STJ. [...].

(STJ, 3ª Turma, REsp n. 1.929.450/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, j. em 18/10/2022, DJe de 27/10/2022).

“É possível que o juiz entenda desnecessária a produção de
certas provas a teor do caderno probatório já formado nos autos
(até porque os momentos adequados para a produção de provas
e para o pedido de produção de provas, salvo em relação a fatos
novos ou a fatos que se tornem controversos em momento
posterior, além de eventual necessidade de convencimento do
próprio juiz, são a inicial e a contestação) e da natureza
eminentemente de direito da questões suscitadas, levando, com
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isso, à promoção de julgamento antecipado da lide sem que isto
caracterize cerceamento de defesa” [...].

(STJ, 2ª Turma, REsp 1277440/PR, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, j. em 7/2/2012, DJe 14/2/2012).

“Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento
antecipado da lide quando não for necessária a produção de
prova em audiência” [...]

(STJ, 3ª Turma, REsp 829.255/MA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, j.
em 11/5/2010, DJe 18/6/2010).

“Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado
da lide, se a matéria for unicamente de direito, podendo
dispensar a produção das provas que achar desnecessárias à
solução do feito, conforme lhe é facultado pela lei processual
civil, sem que isso configure supressão do direito de defesa das
partes. [...].

(TJRO, 2ª Câmara Cível, Ap. 7022510-32.2019.822.0001, rel.
Des. Hiram Souza Marques, j. em 25/09/2020).

Aliás, o excelso Supremo Tribunal Federal também concluiu que
mesmo o indeferimento de diligência probatória, tida por
desnecessária pelo Juízo “a quo”, não viola os princípios do
contraditório e da ampla defesa (Agravo Regimental no Agravo de
Instrumento n. 786.434, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, j. em 2/12/2010, DJe n. 020, divulgado em 31/1/2011).
Igualmente: AI 565.934, Rel. Min. Joaquim Barbosa; AI 552.281, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence; AI 378.628, Rel. Min. Celso de Mello e AI
660.254, Rel. Min. Dias Toffoli.

Na hipótese em exame, a reta elucidação do caso não demanda a
apuração de novas questões fáticas ou documentais, tampouco
ampliação dilatória, motivo pelo qual passo ao julgamento da lide.
Com efeito, a causa está em estado de ser resolvida.” (destaque
nosso).

Nessa toada, percebe-se que os fundamentos retro, apesar de muito
bem lançados na sentença, poderiam ser aplicados para justificar qualquer
outro, não se reportando, in casu, a este procedimento em específico. De forma
que, configurada a referida omissão, perfeitamente cabível e adequado o
recurso que ora se maneja.

Por fim, e com a mais primorosa das vênias, inobstante ao registro do
juízo, no entender deste embargante, houve clara violação aos princípios
constitucionais processuais mais caros ao direito, quais sejam, o do
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contraditório e da ampla defesa, configurando claro e inegável cerceamento de
defesa.

Nesse espeque:

APELAÇÃO CÍVEL. INVENTÁRIO E PARTILHA. SENTENÇA QUE
HOMOLOGA A PARTILHA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. DECISÃO QUE REJEITA OS ACLARATÓRIOS.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE, NA FORMA DO
ARTIGO 489, § 1º. DECISUM QUE SE LIMITA A INVOCAR MOTIVOS
QUE SE PRESTARIAM A JUSTIFICAR QUALQUER OUTRA
DECISÃO E NÃO ENFRENTA TODOS OS ARGUMENTOS
DEDUZIDOS NO PROCESSO CAPAZES DE, EM TESE, INFIRMAR A
CONCLUSÃO ADOTADA PELO JULGADOR. ANULAÇÃO QUE SE
IMPÕE, DE OFÍCIO. RECURSO PREJUDICADO. 1. "Art. 489. § 1º
Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela
interlocutória, sentença ou acórdão, que: (...) III - invocar motivos
que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; IV - não
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes
de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; (...)" (
CPC/2015); 2. Na hipótese, a decisão que julgou os embargos de
declaração opostos pelo requerente limita-se a fundamentos
genéricos, tendo o Juízo a quo deixado de se manifestar sobre as
diversas questões apontadas nos aclaratórios; 3. Requerente que
aduz em seus aclaratórios omissão na sentença, requerendo
manifestação do Juízo a quo sobre: (...); 4. Mencionada decisão que,
assim, carece de fundamentação, eis que não apreciou qualquer
dos argumentos referidos; 5. Anulação da decisão que se impõe,
em ordem a que outra seja proferida em seu lugar, que observe os
parâmetros discursivos do artigo 489, § 1º do Código de Processo
Civil. Recurso prejudicado.

(TJ-RJ - APL: 00012181320218190070, Relator: Des(a). LUIZ
FERNANDO DE ANDRADE PINTO, Data de Julgamento: 08/06/2022,
VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL)

Ante ao exposto, indene de dúvidas acerca de seu cabimento, pugna-se
pelo recebimento do presente recurso, eis que inserto nas previsões legais
pertinentes (art. 1.022, c/c 489, do CPC/15), devendo ser acolhido e provido,
nos termos da fundamentação que passa a se expor a seguir.

II - DO DIREITO APLICADO À ESPÉCIE

a) Do Cerceamento de Defesa
Pois bem, em conformidade ao já esposado, entende o defendente, ora

embargante, ter prejudicado o seu direito sagrado à defesa. Isso porque,
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inobstante ter o juízo registrado a desnecessidade de produção de outras
provas, o fez de forma genérica, e como já esposado, trazendo
fundamentação, ainda que robusta, aplicável a qualquer outro caso.

Assim, sequer possibilitou o juízo a indicação por parte do defendente,
das provas que pretender-se-ia produzir. De modo que, tivesse a parte tido a
referida oportunidade, poderia ter pugnado pela oitiva de testemunhas, tais
como a pessoa do Sr. Jonatas de França Paiva, secretário do município de
Ji-Paraná, por exemplo.

Sendo ainda que o depoimento do referido, poderia esclarecer sobre os
fatos relatados, no documento de id. 79206368, que trata do fato público e
notório que o sr. vice-prefeito, ora embargado, vem minando a própria gestão
da qual faz parte, indo de encontro aos seus deveres funcionais. Portanto,
podendo e tendo o condão de levar a demanda a outro resultado.

Logo, a decisão guerreada fulminou clara chance de êxito da defesa do
embargante, razão pela qual a referida omissão figura, cerceamento de defesa,
devendo o referido erro ser reparado, por meio do presente. Ademais, restou
controvertido alguns pontos fáticos, como o abandono ou o fechamento do
gabinete do vice-prefeito.

Ora, inexiste nos autos, prova inequívoca de que o requerido tenha
agido de modo a deixar fechado o gabinete do requerente, e de outra banda,
existe alegação por parte da defesa que o requerente é quem teria
abandonado o seu gabinete, o que poderia mudar o resultado do processo.
Todavia, sequer fora possibilitado tal hipótese aos requeridos.

Posto que, conforme a lei processual, incumbe a parte requerida
demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor
(art. 373, II, CPC/15). Desta forma, se mostra irrazoável ceifar uma chance
processual sem ao menos possibilitar ao requerido a indicação das provas que
entendia pertinentes.

Desta forma, deveria o juízo ter aberto prazo às partes para indicação
das provas e pertinência das referidas, e aí, somente assim, decidir sobre a
sua necessidade de produção ou não.

Nesse norte, o entendimento do STJ, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
JULGAMENTO ANTECIPADO. IMPROCEDÊNCIA FUNDADA NA
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO
DAS PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA OCORRÊNCIA. 1.
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Configura cerceamento de defesa o procedimento adotado pelo
magistrado que indefere o pedido de produção de provas
oportunamente especificadas e, na sequência, julga improcedente
o pedido exatamente por falta de comprovação do alegado.
Precedentes. 2. Hipótese em que o magistrado julgou antecipadamente
improcedente os embargos à execução fiscal. 3. Agravo interno não
provido. (STJ - AgInt no REsp: 1459326 SC 2014/0140422-9, Relator:
Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 06/04/2017, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/05/2017)

E na mesma senda, o entendimento do TJ/RO:

Apelação cível. Julgamento antecipado. Improcedência. Cerceamento
de defesa. Há cerceamento de defesa quando se julga
improcedente o pedido por ausência de provas cuja produção foi
indeferida no curso do processo.

APELAÇÃO CÍVEL, Processo nº 7025660-21.2019.822.0001, Tribunal
de Justiça do Estado de Rondônia, 2ª Câmara Cível, Relator (a) do
Acórdão: Des. Kiyochi Mori, Data de julgamento: 19/05/2022.

Assim sendo, inobstante a robusta fundamentação, porém generica,
trazida pelo juízo, houve claro cerceamento de defesa, uma vez que existe
ponto controverso nos autos que poderia levar o processo a outra conclusão, o
que não foi possível, pelo fato de o juízo ter entendido pela desnecessidade da
produção de provas.

Ante ao exposto, pugna a Vossa Excelência, pugna pelo recebimento e
acolhimento dos presentes embargos, no sentido de reabrir a fase instrutória, e
conceder prazo as partes para indicar as provas que ainda pretendem produzir
e a sua pertinência, sendo esta a providência da mais lídima Justiça, a ser
aplicada ao presente caso.

b) Decisão Extra Petita

Por conseguinte, entendeu por condenar os requeridos ao pagamento
de honorários sucumbenciais no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Ocorre que ao se analisar a peça vestibular verifica-se que não há pedido de
condenação em honorários sucumbenciais. Configurando clara decisão extra
petita, por ausência de pedido nos autos.

Neste sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA.
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL
CUMULADA COM GUARDA. AÇÃO PROPOSTA PELO GENITOR E
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DETENTOR DA GUARDA FÁTICA DA MENOR. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE PEDIDO
LIMINAR. ARBITRAMENTO DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS E
MODIFICAÇÃO DA GUARDA EM FAVOR DA GENITORA EX
OFFICIO PELO JULGADOR. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA
DOS LIMITES DO PEDIDO E DAS QUESTÕES EXPOSTAS NA
PETIÇÃO INICIAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. "O art. 128
do CPC impõe ao Juiz decidir a lide nos limites em que foi
proposta, enquanto o art. 460 do CPC veda-lhe a prolação de
decisão além (ultra petita), fora (extra petita) ou aquém do pedido
(citra ou infra petita); ambos os dispositivos consagram o
chamado princípio da congruência ou da correlação, que
preceitua que a sentença deve corresponder, fielmente, ao pedido
formulado pela parte promovente, deferindo-o ou negando-o, no
todo, parcialmente, se for o caso". (EREsp 1284814/PR, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, j. 18.12.2013).

(TJ-SC - AI: 40141001920188240000 Biguaçu
4014100-19.2018.8.24.0000, Relator: Sebastião César Evangelista,
Data de Julgamento: 28/02/2019, Segunda Câmara de Direito Civil)

E o STJ:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. CLÍNICA MÉDICA. SÓCIOS.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. CAUSA DE PEDIR. ALTERAÇÃO.
PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO OU DA CONGRUÊNCIA. NEXO DE
CAUSALIDADE. EXCLUSÃO. RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS.
1. Segundo o princípio da adstrição ou da congruência, deve
haver necessária correlação entre o pedido/causa de pedir e o
provimento judicial (artigos 128 e 460 do Código de Processo
Civil), sob pena de nulidade por julgamento citra, extra ou ultra
petita. (...). 6. Recursos especiais providos. (REsp 1169755/RJ, Rel.
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em
06/05/2010, DJe 26/05/2010)

Posto isso, a decisão em comento entendeu por condenar os réus ao
pagamento de valores não pleiteados pelo autor, de modo que deve ser
integrada a decisão a excluir a referida condenação, uma vez que não
pleiteada na petição inicial. Assim, deve o presente ser acolhido para correção
do referido ponto.

c) Da Condenação em Custas

Ao remate, na sentença assinalou sua Excelência, “Condeno o réu ISAÚ
RAIMUNDO DA FONSECA ao pagamento das custas iniciais e finais.” Ocorre
que o referido figura na presente demanda por ser prefeito do município, além
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do que existe um litisconsórcio passivo, não se mostrando correto a
condenação apenas deste embargante ao pagamento das custas processuais.

Contudo, referidas custas devem recair tão somente sobre o município,
posto que, como dito, o réu somente figura na presente demanda, por ser
prefeito do município; porém, em caso de entendimento diverso, a sentença em
comento deve ser corrigida, em caso de sua manutenção, para condenar
solidariamente as partes aos pagamentos das custas.

III - DOS PEDIDOS

Ex positis, pugna-se a Vossa Excelência pelo recebimento e acolhimento
dos presentes aclaratórios para o fim de reconhecer o cerceamento de defesa,
e por consequência abrir prazo comum às partes para indicar os pontos
controvertidos da demanda, bem como indicar as provas que pretende produzir
para deslindar-lhes; ou ainda, em caso de manutenção da sentença de
procedência, se digne a reconhecer a ocorrência de decisão extra petita,
quanto à condenação de honorários sucumbenciais, bem como que seja
retificada a sentença no que tange a obrigação das custas, e honorários que
devem ser do município, e não isoladamente do réu Itaú Raimundo da
Fonseca.

Alternativamente, em caso de manutenção do ônus da derrota, que seja
consignado a responsabilidade solidária entre as partes requeridas, e não
somente para um dos réus.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Porto Velho, 13 de dezembro de 2022.

Manoel Veríssimo Ferreira Neto
OAB/RO 3.766
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